
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.305 - SC (2010/0163998-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROLDÃO ROOSEVELT URZÊDO DE OUEIRÓZ 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC 
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S) - RS048762 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
RECEBIMENTO DE VALORES POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA POSTERIORMENTE CASSADA. DEVOLUÇÃO 
AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE.
1. O entendimento desta Corte de que, "tendo a servidora recebido os 
referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, não há 
como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração em 
momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade quanto 
ao direito pleiteado" (EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Seção, DJe 2/8/2013).
2. Não pode o servidor alegar boa-fé para não devolver valores recebidos 
por meio de liminar, em razão da própria precariedade da medida 
concessiva e, por conseguinte, da impossibilidade de presumir a 
definitividade do pagamento.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.305 - SC (2010/0163998-7)
  

AGRAVANTE : ROLDÃO ROOSEVELT URZÊDO DE OUEIRÓZ 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC 
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S) - RS048762 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto por Roldão Roosevelt Urzêdo de Queiróz contra decisão, proferida na 

vigência do CPC de 2015, que negou provimento ao recurso especial.

Alega a parte que a decisão agravada se quedou da análise de questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, quais sejam, a desnecessidade de devolução 

dos valores recebidos de boa-fé e a violação ao princípio da irredutibilidade de 

vencimentos. 

Apresentadas impugnações (e-STJ, fls. 636/645).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. 

É de se observar o entendimento desta Corte de que, "tendo a servidora 

recebido os referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, não há 

como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração em momento nenhum 

gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade quanto ao direito pleiteado. A adoção 

de entendimento diverso importaria, dessa forma, no desvirtuamento do próprio instituto 

da antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos legais para sua 

concessão reside justamente na inexistência de perigo de irreversibilidade, a teor do 

art. 273, §§ 2º e 4º, do CPC" (EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Seção, DJe 2/8/2013 – grifos acrescidos).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
RECEBIMENTO DE VALORES, POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA, POSTERIORMENTE CASSADA. DEVOLUÇÃO 
AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. RESPEITO, TODAVIA, AOS PRINCÍPIOS 
DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
I. In casu, pretende a União, na via administrativa, a repetição de valores 
pretéritos pagos a servidor público, por força de antecipação dos efeitos 
da tutela, posteriormente cassada, na sentença de improcedência do 
feito. O autor, ora agravado, ajuizou a presente ação para impedir a União 
de cobrar os valores recebidos, em virtude da antecipação dos efeitos da 
tutela, ulteriormente tornada sem efeito.
II. A jurisprudência do STJ tem-se orientado no sentido de que, "tendo a 
servidora recebido os referidos valores amparada por uma decisão judicial 
precária, não há como se admitir a existência de boa-fé, pois a 
Administração em momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de 
definitividade quanto ao direito pleiteado. A adoção de entendimento 
diverso importaria, dessa forma, no desvirtuamento do próprio instituto da 
antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos legais 
para sua concessão reside justamente na inexistência de perigo de 
irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 
1.335.962/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 02/08/2013). Em igual sentido: "A jurisprudência 
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predominante do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de ser 
possível a devolução de valores pagos a servidor público em razão do 
cumprimento de decisão judicial precária. Enfocando o tema sob o viés 
prevalentemente processual, a Primeira Seção desta Corte no julgamento 
do Recurso Especial Repetitivo 1.401.560/MT, ocorrido em 12/2/2014, 
relator p/ acórdão Ministro Ari Pargendler,  assentou a tese de que é 
legítimo o desconto de valores pagos aos beneficiários do Regime Geral 
de Previdência Social - RGPS, em razão do cumprimento de decisão 
judicial precária posteriormente cassada" (STJ, AgRg no REsp 
1.318.313/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
06/03/2014).
III. A 1ª Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.348.418/SC, consolidou 
entendimento de que é dever do titular do direito patrimonial - naquele 
caso, titular de benefício previdenciário - devolver valores recebidos por 
força de antecipação dos efeitos da tutela posteriormente revogada (STJ, 
REsp 1.384.418/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 30/08/2013).
IV. Por outro lado, é firme neste Tribunal o entendimento de que a 
Administração Pública, a fim de proceder à restituição de valores pagos a 
servidor público, ainda que por força de liminar posteriormente cassada, 
deve observar, previamente, o devido processo legal, a ampla defesa e o 
contraditório. Nesse sentido: STJ, AgRg no RMS 37.466/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/04/2013; 
AgRg nos EDcl no REsp 1224995/CE, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/04/2011; AgRg no REsp 
1.144.974/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 
08/02/2010; RMS 18.057/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJU de 02/05/2006.
V. Agravo Regimental provido, para dar parcial provimento do Recurso 
Especial, no sentido de reconhecer a possibilidade de a Administração 
proceder aos descontos referidos, desde que respeitado o contraditório e 
a ampla defesa.
(AgRg no REsp 1.301.411/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 3/9/2014 – grifos acrescidos)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO 
CPC. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revendo 
posicionamento anterior, firmou o entendimento no sentido da 
possibilidade de devolução, ao Erário, dos valores indevidamente 
recebidos pelo servidor público, em razão de liminar ou de tutela 
antecipada, posteriormente cassadas. Isso porque, "tendo a servidora 
recebido os referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, 
não há como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração  em  
momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade 
quanto ao direito pleiteado. A adoção de entendimento diverso importaria, 
dessa forma, no desvirtuamento  do  próprio instituto da antecipação dos 
efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos legais para sua 
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concessão reside justamente na inexistência de perigo de 
irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 
1.335.962/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 
de 02/08/2013).
2. Não se aplica no presente caso o entendimento adotado nos EREsp 
1.086.154/RS, porquanto aqui se trata de situação distinta, já que, naquele 
julgamento, a sentença foi confirmada pelo Tribunal local, tendo sido 
reformada apenas em Recurso Especial.
3. A Turma desproveu o apelo com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.
4. Os argumentos da embargante denotam mero inconformismo e intuito 
de rediscutir a controvérsia, não se prestando os Aclaratórios a esse fim.
5. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.583.629/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 8/9/2016 – grifos acrescidos)

Assim, "na hipótese de pagamento por força de provimentos judiciais 

liminares, conforme os mencionados REsp 1.384.418/SC e REsp 1.401.560/MT 

(submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008), não pode o 

servidor alegar boa-fé para não devolver os valores recebidos, em razão da própria 

precariedade da medida concessiva e, por conseguinte, da impossibilidade de 

presumir a definitividade do pagamento" (MS 19.260/DF, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Corte Especial, DJe 11/12/2014).

Vale ressaltar que, no caso em comento, não se trata de nova 

interpretação de norma vigente, mas de cassação de liminar anteriormente deferida, 

que concedia a referida rubrica, não havendo que se falar em irredutibilidade de 

vencimentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2010/0163998-7 REsp 1.211.305 / SC

Número Origem: 200272000057141

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROLDÃO ROOSEVELT URZÊDO DE OUEIRÓZ 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC 
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S) - RS048762 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV fev/1989

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROLDÃO ROOSEVELT URZÊDO DE OUEIRÓZ 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - UFSC 
PROCURADOR : ADRIANA BARZOTTO RISPOLI E OUTRO(S) - RS048762 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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